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RESUMO 
A automedicação é muito comum entre pessoas de todas as idades, geralmente ocorre por indicações de 
terceiros, por conhecimento próprio ou fácil acesso em farmácias. O objetivo do estudo foi avaliar e 
verificar a prevalência de automedicação para o tratamento da dor em pacientes atendidos em campanhas 
de saúde por uma Universidade de Presidente Prudente. Aplicou-se um questionário envolvendo aspectos 
sócio-demográficos, uso de medicamento, a prática de automedicação e os tipos de dor. A amostra 
consistiu de 248 participantes, onde 203 admitiram a utilização de anti-inflamatórios não esteroides 
(AINEs). Destes 203, 166 (81,7%) relataram automedicação, sendo dipirona (48,5%) e paracetamol (21,1%), 
os AINEs mais mencionados. A dor de cabeça foi mais prevalente, em mulheres 99 (26,8%) e homens 51 
(13,8%), sendo as mulheres consideradas as que mais leem a bula dos medicamentos 70 (34,5%) e 
conhecem os efeitos adversos dos mesmos 49 (24,2%). Pode-se concluir que a prática da automedicação é 
muito frequente na população estudada. 
Palavras-chave: AINES, automedicação, dores, efeitos colaterais, população. 
 
 
CHARACTERIZATION OF THE AUTOMEDICATION PRACTICE WITH ANALGESICS FOR THE PAIN TREATMENT 
 
 
ABSTRACT 
Self-medication is very common among people of all ages, usually through nominations from third parties, 
self-knowledge or easy access in pharmacies. The objective of the study was to evaluate and verify the 
prevalence of self-medication for the treatment of pain in patients seen in campaigns conducted by 
Universidade do Oeste Paulista. A questionnaire was applied involving socio-demographic aspects, drug 
use, the practice of self-medication and types of pain. The sample consisted of 248 participants, where 203 
admitted the use of non-steroidal anti-inflammatory drugs (AINEs). Of these 203, 166 (81.7%) reported self-
medication, being dipyrone (48.5%) and paracetamol (21.1%), the most frequently mentioned AINEs. The 
headache was more prevalent in women 99 (26.8%) and men 51 (13.8%), being women considered the 
ones who most read the package leaflet 70 (34.5%) and know the effects adverse effects of the same 49 
(24.2%). It can be concluded that the practice of self-medication is very frequent in the studied population. 
Keywords: AINEs, self medication, pain, side effects, population. 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

A automedicação é uma prática muito 
comum entre pessoas de todas as idades, 
normalmente acontece o uso de medicamentos 
sem prescrição médica, usualmente por 
indicações de terceiros ou por próprio 
conhecimento e/ou pelo fácil acesso aos 

medicamentos em farmácias devido alguns 
constarem na lista de Medicamentos Isentos de 
Prescrição (MIP)1.  

Segundo a Organização Mundial de 
Saúde e o Ministério da Saúde, o mercado 
brasileiro dispõe de mais de 32 mil 
medicamentos que não poderiam ser vendidos 
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sem a apresentação da receita, porém esta é 
dispensada de forma indiscriminada pelas 
farmácias favorecendo a automedicação2.  

Os anti-inflamatórios não esteroides 
(AINES) são os medicamentos mais utilizados 
mundialmente, frequentemente prescritos para 
alívio de dores e inflamação por apresentarem 
propriedades analgésicas, antipiréticas e anti-
inflamatórias. Os AINES inibem as enzimas COX 
(cicloxigenases) e a produção de prostanóides 
(tromboxano, prostaciclina e prostaglandinas), 
seus principais efeitos terapêuticos derivam da 
sua capacidade de inibir a produção de 
prostaglandinas derivadas da COX-2 que é 
induzível na grande maioria dos tecidos3.   

 A utilização desses medicamentos pode 
muitas vezes esconder uma doença, agravar 
novos problemas de saúde, causar efeitos 
adversos e interações medicamentosas, 
prejudicando a saúde do paciente. Os sintomas 
mais comuns associados a esses fármacos são 
gastrintestinais, incluindo anorexia, náuseas, 
dispepsia, dor abdominal e diarreia, podendo 
estar relacionados com a indução de úlceras 
gástricas ou intestinais3. 

 A população, muitas vezes, não tem 
acesso a informações completas a respeito da 
segurança dos fármacos. A maior parte das 
pessoas sequer conhece o conjunto dos 
possíveis efeitos nocivos que a automedicação 
pode trazer, ou não sabe identificar nem 
prevenir corretamente combinações perigosas 
entre as substâncias farmacológicas. Por outro 
lado, alguns pacientes ignoram os perigos da 
associação de medicamentos, sua segurança fica 
em risco, com isso a presença do farmacêutico 
torna-se importante para prestar orientação do 
uso de qualquer medicamento e garantir um 
uso racional dos mesmos4.  

O objetivo do estudo foi verificar a 
prevalência da automedicação para o 
tratamento da dor em pessoas atendidas em 
campanhas de saúde realizadas por uma 
Universidade de Presidente Prudente, 
determinando as principais dores que levam ao 
uso dos AINES; identificar os representantes 
mais consumidos dessa classe farmacológica, a 
frequência do uso deste fármaco e a forma de 
obtenção do mesmo e verificar o conhecimento 
da população sobre os riscos da automedicação. 

 
METODOLOGIA 

Durante a realização de uma 
Campanha de Saúde em cinco de maio de 2017, 

no calçadão de uma Universidade e no calçadão 
do centro da cidade, por meio de um projeto de 
extensão cadastrado sob nº 6648/2017, os 
estudantes participantes da extensão 
(previamente capacitados) aplicaram um 
questionário para coleta de dados. 

  Os pesquisados foram abordados 
aleatoriamente durante a realização da 
campanha independente do sexo, idade ou 
outro fator qualquer e esclarecidos sobre a 
existência da pesquisa e a que se referia. A 
coleta dos dados foi realizada no primeiro 
semestre de 2017. 

O questionário foi elaborado de acordo 
com Pilger et al.5 e Silva et al.6. O projeto foi 
aprovado no comitê de ética em pesquisa - CEP 
(CAAE: 70650317.0.0000.5515, parecer: 
073519/2017). No questionário não constava 
identificação do pesquisado e o termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE) foi 
dispensado pelo CEP. Composto por treze 
perguntas que abordavam aspectos sócio 
demográficos (idade, sexo, ocupação, estado 
civil, nível de escolaridade e renda familiar), o 
uso de medicamento e a prática de 
automedicação (frequência de uso, quem o 
recomendou, conhecimento sobre as possíveis 
reações adversas e leitura da bula,) e por fim 
perguntas relacionadas a dor (tipo de dor, 
intensidade e frequência). 

A análise estatística foi realizada 
utilizando ambiente de programação R (versão 
3.3.2).  Para as análises, foram utilizados os 
pacotes estatísticos fisher.test e chisq.test, 
seguido do teste de associação de cramer’sV 
(biblioteca – lsr). 
 
RESULTADOS 

Participaram do estudo 248 
indivíduos, que foram escolhidos 
aleatoriamente nos calçadões de uma 
universidade e numa praça pública de 
Presidente Prudente, em sua maioria do sexo 
feminino 129 (52%), sendo menos prevalente 
indivíduos do sexo masculino 119 (48%). 
Quanto ao grau de escolaridade, notou-se que 
a maioria dos indivíduos possuía ensino 
superior incompleto. Em relação à renda 
familiar, prevaleceu a faixa entre 2 a 5 salários 
mínimos (um salário mínimo correspondia a R$ 
1.108,38). 

Dentre os 248 participantes, 45 não 
faziam uso de medicamentos para dor sendo 
35 (14,2%) do sexo masculino e 10 (4,0%) do 
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sexo feminino; já os 203 restantes, 84 (33,9%) 
do sexo masculino e 119 (47,9%) do sexo 
feminino afirmaram fazer uso destes fármacos. 
O estudo prosseguiu com os 203 participantes 
que relataram fazer uso destes medicamentos 
(41,4% do sexo masculino e 58,6% do sexo 
feminino), sendo o sexo feminino que faz 
maior utilização de medicamentos para a dor 
(p<0,001). 

Quanto às formas de aquisição dos 
medicamentos, 15 (7,4%) do sexo masculino e 
22 (10,9%) do sexo feminino foram por 
prescrição e 69 (33,9%) do sexo masculino e 97 
(47,8%) do sexo feminino foram por 
automedicação. Para estes dados não houve 
diferenças estatísticas.  

Ao serem questionados sobre a 
frequência com que faziam uso dos 
medicamentos 6 (2,9%) dos participantes do 
sexo masculino citaram que o fazem 
diariamente, 2 (0,9%) mais de 3 vezes por 
semana, 16 (7,9%) semanalmente, 34 (16,7%) 
ocasionalmente e 26 (12,8%) raramente, já os 
participantes do sexo feminino 11 (5,4%) 
disseram que o fazem diariamente, 7 (3,4%) 
mais de 3 vezes por semana, 27 (13,3%) 
semanalmente, 57 (28,1%) ocasionalmente e 
17 (8,4%) raramente. Para estes dados não 
houve diferenças estatísticas.  

Com relação à ocorrência da dor que 
os levou a utilizar esses medicamentos, os 
participantes puderam escolher nove opções 

diferentes na mesma pergunta (número cinco) 
que constava no questionário (com isso as 
respostas estão acima da quantidade de 
participantes). Para o sexo masculino tivemos 
51 participantes (13,8%) que apresentaram dor 
de cabeça, 17 (4,6%) dor nas costas, 5 (1,4%) 
dor de dente, 9 (2,4%) dor de estômago, 12 
(3,3%) dor de garganta e 27 (7,3%) dor 
muscular. Já para o sexo feminino tivemos 99 
participantes (26,8%) que apresentaram dor de 
cabeça, 35 (9,5%) dor nas costas, 3 (0,8%) dor 
de dente, 20 (5,4%) dor de estômago, 21 
(5,7%) dor de garganta e 38 (10,3%) dor 
muscular. As outras tomadas 10 (2,8%) para o 
sexo masculino e 22 (5,9%) para o feminino 
foram representadas por dores no pescoço, 
ombros, braços, pernas, pés, joelhos, cólicas 
renais, artrose, febres e alergias. Para estes 
dados não houve diferenças estatísticas. 
Observou-se grande uso de medicamentos 
para dor por cólicas menstruais, no grupo do 
sexo feminino.  

Com relação aos medicamentos que 
os participantes relataram utilizar, o grupo dos 
AINES foi o mais prevalente, seguido dos 
relaxantes musculares e outros como 
escopolamina, omeprazol, maleato de 
clorfeniramina com cloridrato de fenilefrina, 
azitromicina, amoxicilina, clonazepam, 
tramadol, ciclobenzaprina, naratriptano, 
simeticona e amitriptilina. Figura 1.  

 
 

 
Figura 1. Prevalência dos grupos de medicamentos mais consumidos. 

 
 
Nessa mesma pergunta (número 4 do 

questionário) o participante poderia citar 
diversos fármacos, obtendo-se assim valores 
maiores do que a quantidade de pessoas 
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participantes. Entre os AINEs mais utilizados 
pelos participantes obtivemos a dipirona 62,1% 
para o sexo feminino e 37,9% para o masculino; 
o paracetamol 34% para o feminino e 66% para 
o masculino; a nimesulida 54,5% para o 
feminino e 45,5 % para o masculino; o 
Ibuprofeno 81,9% para o feminino e 18,1% para 
o masculino e o diclofenaco que só foi utilizado 
apenas pelo sexo masculino (100%).  Havendo 
diferença estatística entre os sexos quanto ao 
medicamento mais consumido, prevalecendo o 
sexo feminino que utiliza mais dipirona, 
nimesulida e ibuprofeno e no sexo masculino 
prevaleceram os medicamentos paracetamol e 
diclofenaco, p<0,001.  

Dentre as justificativas para a 
realização da automedicação, as mais relatadas 
pelos participantes foram: utilização do fármaco 
anteriormente já prescrito pelo médico (12,3% 
sexo masculino e 15,3% sexo feminino), 
indicações de familiares, amigos ou pessoas 
conhecidas (10,8% do sexo masculino e 11,3% 
sexo feminino), facilidade de acesso ao 
medicamento (4,9% sexo masculino e 8,9% sexo 
feminino), autoconhecimento (4,4% sexo 
masculino e 4,4% sexo feminino), indicação do 
farmacêutico (4,9% sexo masculino e 4,5% sexo 
feminino), propagandas apenas o sexo feminino 
(1,0%) e outros motivos  não relatados (0,5%  
sexo masculino e 3,0% sexo feminino). 

Quando questionado se os 
participantes sabiam dos efeitos colaterais 
desses medicamentos, 62 participantes (30,5%) 
do sexo masculino e 70 (34,5%) do sexo 
feminino afirmaram que não conheciam, já 22 
(10,8%) do sexo masculino e 49 (24,2%) do sexo 
feminino descreveram ter conhecimento das 
reações adversas. Para esses dados houve 
diferença estatística p<0,05.  

Quanto ao fato de ler a bula dos 
medicamentos apenas 31 dos participantes 
(15,3%) do sexo masculino e 70 (34,5%) do sexo 
feminino afirmaram ter o hábito de fazer essa 
leitura. Para esses dados houve diferença 
estatística p<0,01.  

Com relação à orientação do 
farmacêutico, 103 (50,8%) dos participantes 
afirmaram não receber orientações desse 
profissional, sendo 45 (22,2%) do sexo 
masculino e 58 (28,5%) do feminino; já 39 
(19,2%) do sexo masculino e 61 (30,1%) do sexo 
feminino relataram receber orientações 
adequadas desses profissionais. Para esses 
dados não houve diferença estatística. 

 
DISCUSSÃO  

Foi percebido no presente estudo que 
o sexo feminino faz mais uso de medicamentos 
que o sexo masculino, isto pode estar 
relacionado ao fato das mulheres usarem mais 
medicamentos em inúmeras fases da vida por 
problemas de saúde com maior frequência, 
como cólicas menstruais e enxaqueca, além de 
possuírem maior preocupação com a sua saúde 
e historicamente são responsáveis pelos 
cuidados da saúde de sua família. 

 Quanto aos dados relacionados à 
aquisição de medicamentos por prescrição 
médica, foi observado que os homens são mais 
conscientes do que as mulheres. No estudo 
realizado por Silva et al.2 que avaliaram a 
prevalência da automedicação em um centro de 
saúde universitário, 59,3 % dos homens se 
automedicavam, não diferindo muito do sexo 
feminino, cuja porcentagem de pessoas que 
realizavam tal prática foi de 66,5%. Já em outra 
pesquisa realizada por Almeida-Junior et al.8, a 
automedicação está representada por 54,46% 
de mulheres e 45,54% de homens.        

Tanto no Brasil como em outros 
países a automedicação é uma prática 
amplamente difundida, assim como, a 
prescrição errônea pode acarretar efeitos 
indesejáveis, como o mascaramento de 
sintomas e doenças até o surgimento de 
enfermidades iatrogênicas, ou seja, doenças 
desencadeadas pelo uso incorreto do 
medicamento9.  

A automedicação mostra-se ainda 
frequente na sociedade devido a uma soma de 
fatores, como a dificuldade de acesso, a demora 
e a baixa qualidade do atendimento nos serviços 
de saúde (tanto no setor público quanto no 
privado), a veiculação de propagandas de 
medicamentos isentos de prescrição na mídia, a 
presença da chamada “farmacinha caseira” nos 
domicílios e a crença da população de que os 
medicamentos resolvem todas as 
enfermidades10. 

Quanto à frequência com que faziam 
uso do medicamento, observou-se que a 
maioria respondeu ocasionalmente, o que 
mostra que a população em geral tem um 
consentimento quanto à automedicação e 
demostra de maneira singular que tem um 
controle quanto ao seu uso, valores diferentes 
foram encontrados no estudo de Rankel et al.1, 
os quais 75% dos entrevistados afirmaram usar 

http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/


89 

Colloq Vitae 2019 set-dez; 11(3): 85-91.  
Artigo Open Access sob uma licença CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/). 

raramente medicamentos e no estudo de 
Almeida-Junior et al.8 56,50% declararam que 
fazem uso frequentemente e 18,50% 
raramente. 

Com relação às dores que levaram a 
automedicação, a mais prevalente foi à dor de 
cabeça seguido de dor muscular. Nos estudos de 
Karyna et al.11, Fontanella et al.12 e Lopes et al.13 
encontrou-se resultados parecidos sendo a dor 
de cabeça a mais prevalente com 37%, 33,3% e 
89,29%, respectivamente.  

 A dor de cabeça sendo um dos 
principais motivos para automedicação, pode 
indicar um problema de saúde mais sério no 
qual carece de cuidados específicos, sendo 
assim é necessário que o profissional 
farmacêutico esteja atento às queixas dos seus 
pacientes, promovendo um uso racional da 
medicação e o aconselhamento quanto à 
necessidade de se buscar um profissional 
especializado para o correto tratamento da 
enfermidade13.  

No presente estudo, os (AINEs), 
foram os medicamentos de maior prevalência 
de consumo. Resultado semelhante foi 
encontrado no estudo de Rankel et al. 1 no qual 
75% dos entrevistados afirmaram fazer uso de 
AINEs. 

Os AINEs não seletivos quando 
usados de maneira irracional podem causar 
vários efeitos colaterais, sendo os mais comuns 
os efeitos gastrointestinais (úlceras gástricas e 
gastrites), isso se deve a inibição das 
ciclooxigenases e consequentemente das 
prostaglandinas cuja ação fisiológica é estimular 
a produção de muco e bicarbonato nas células 
epiteliais gástricas e redução da produção do 
ácido clorídrico nas células parietais3. Os AINES 
causam também uma redução das 
prostaglandinas renais que são vasodilatadoras 
nas arteríolas aferentes, consequentemente 
diminuirá a taxa de filtração glomerular com 
ativação do sistema renina angiotensina 
aldosterona provocando aumento da pressão 
arterial e risco de insuficiência renal14. Outros 
efeitos colaterais podem ser representados por 
aumento do tempo de sangramento (redução 
da formação do tromboxano), reações de 
hipersensibilidade, desvio metabólico para a via 
da lipooxigenase aumentando a formação dos 
leucotrienos que promovem broncoconstrição15. 

Os medicamentos isentos de 
prescrição (MIP) por serem de fácil acesso à 
população e não precisarem de prescrição 

médica, podem ocasionar danos à saúde como 
qualquer outro tipo de medicamento quando 
usados de forma incorreta não respeitando a 
dose, posologia e o uso terapêutico16. No 
presente estudo, a dipirona e o ibuprofeno 
foram os mais utilizados pelo sexo feminino, já o 
paracetamol e o diclofenaco pelo masculino; 
apesar da nimesulida não ser isento de 
prescrição dentre os medicamentos de 
prevalência é o terceiro mais utilizado em 
ambos os sexos. 

A dipirona pode causar algumas 
reações adversas como induzir a discrasia 
sanguínea, em especial a agranulocitose, porém 
estudos demonstram que os riscos da dipirona 
são similares ou menores do que o de outros 
analgésicos-antipiréticos sendo a ocorrência de 
aplasia medular rara no uso intensivo de 
dipirona17,18,19.  

O paracetamol assim como a dipirona 
pode causar reações adversas se utilizado de 
maneira irracional, destacando-se seus efeitos 
hepatotóxicos que são comuns quando o 
mesmo é utilizado em doses elevadas ou 
continuadamente15. 

A maioria dos participantes da 
pesquisa relatou não conhecer os efeitos 
adversos dos medicamentos. A prevalência das 
mulheres deve-se ao fato de provavelmente 
possuírem mais conhecimento dos 
medicamentos que consomem. Um estudo 
realizado por Abraão et al.20 apresentou 
resultados similares ao presente estudo no qual 
a maioria dos participantes (92%) relataram 
desconhecer qualquer tipo dessas reações, 
diferente do resultado encontrado por Rankel et 
al.1 no qual 40% não tinham conhecimento dos 
efeitos do uso abusivo de medicação.  

No presente estudo, 
aproximadamente metade dos participantes 
afirmaram ler a bula dos medicamentos, sendo 
o sexo feminino mais prevalente o que pode ser 
devido ao fato das mulheres se cuidarem mais 
quanto ao uso dos fármacos. Este valor foi 
muito diferente do encontrado no estudo de 
Santana7 na qual apenas 10% afirmaram ler a 
bula de medicamentos. A bula é um importante 
instrumento para informar o usuário quanto ao 
uso do medicamento, efeitos adversos, 
podendo gerar uma sensação superficial de 
domínio do saber médico, e mesmo com grande 
número de informações contidas nas bulas, as 
pessoas continuam a praticar a 
automedicação21.  
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Dentre as justificativas para a 
realização da automedicação, as que mais foram 
relatadas pelos participantes foram: utilização 
de um fármaco anteriormente já prescrito pelo 
médico. Valor parecido corrobora com o estudo 
de Silva e Rodrigues21 no qual 53,1% dos 
participantes afirmaram que já se basearam em 
receitas médicas anteriores para tratar sintomas 
e doenças e 38,2% dos participantes afirmaram 
ter sido feita por indicação familiar. Já no estudo 
de Silva et al.2, 30% dos participantes afirmaram 
usar prescrição médica antiga, e 30% indicações 
de amigos e parentes. 

Com relação à orientação do 
farmacêutico a maioria dos participantes 
afirmaram não receber orientações desse 
profissional, divergindo do estudo de Silva et 
al.22 que encontraram 56,84% dos entrevistados 
dizendo ser orientados pelo farmacêutico 
somente quanto à forma de utilização, e o 
restante, 43,16%, responderam que não são 
orientados.  O farmacêutico tem papel 
fundamental na etapa de orientação da 
população para o uso correto de medicamentos, 
pois além de seus conhecimentos generalistas 
obtidos em sua formação, eles são os 
responsáveis pela orientação e dispensação 
segura. O trabalho da atenção farmacêutica 
junto a população no momento da dispensação 
do medicamento é de grande relevância, pois é 
nesse momento em que o paciente vai receber 
as orientações sobre como usar o medicamento, 
a dose correta, o tempo de tratamento, riscos 
ou benefícios, ou dependendo do caso sendo 
orientados a procurar uma unidade básica de 
saúde16. Concluindo a prática da automedicação 
se mostrou muito frequente na cidade 
estudada, principalmente entre o sexo feminino, 
evidenciando uma necessidade de maior 
conscientização da população, por meio de 
campanhas, reforçando a necessidade da 
atuação do farmacêutico, sendo ele o 
profissional final do ciclo do medicamento e o 
responsável pela dispensação do mesmo, 
momento essencial para orientação da 
população. O papel exercido pelo médico de 
orientador também é essencial na prevenção e 
controle da automedicação, sendo mais efetivo 
se ambos os profissionais (médico e 
farmacêutico) trabalhassem em conjunto.    
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